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Considerando que os
professores Edmilson Felipe
da Silva, Silvana Maria Correa
Tótora, Pedro Gustavo Fer-
nandes Fassoni Arruda, Ma-
ria Beatriz Costa Abramides,
Hayddé Maria Roveratti, Luiz
Omir de Cerqueira Leite, atri-
buíram nota ao aluno Guilher-
me de Almeida Soares aten-
dendo orientação expressa
do coordenador do curso de
Ciências Sociais, José Paulo
Florenzano; Considerando
que o coordenador do curso
de Ciências Sociais justificou
a solicitação de notas e fre-
quência aos professores
com base na informação se-
gundo a qual a matrícula aca-
dêmica encontrava-se em

processo de regularização
junto à SAE, conforme prova
o documento encaminhado
por aquela secretaria descre-
vendo a solicitação havida em
14/5 e apreciada em 23/9;
Considerando que o aluno re-
quereu atribuição de notas e
frequência correspondentes
às disciplinas cursadas em
2010 e 2012, portanto anteri-
ormente à disposição legal
contida no ato da reitora nº 13/
2014, solicito respeitosamen-
te a reconsideração da adver-
tência aplicada aos professo-
res acima citados.

Mariza Romero, diretora da
Faculdade de Ciências So-
ciais

Nós, estudantes da pós-
graduação em Serviço Social da
Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo (PUC-SP) manifes-
tamos nossa indignação e pro-
fundo repúdio à recente adver-
tência atribuída pela reitoria aos
professores Edmilson Felipe da
Silva, Silvana Maria Correa Tó-
tora, Pedro Gustavo Fernandes
Fassoni Arruda, Maria Beatriz
Costa Abramides, Hayddé Ma-
ria Roveratti e Luiz Omir de Cer-
queira Leite.

Nossa indignação justifica-
se especialmente pelo significa-
do que a PUC-SP possui na edu-
cação superior brasileira mar-
cado pela defesa de uma edu-
cação de qualidade que apenas
se viabiliza porquanto pautada
na defesa de princípios e valo-
res como a democracia e a li-
berdade e, portanto, contrária
a toda e qualquer forma de au-
toritarismo, facilitando a cons-
trução de espaços onde os su-
je i tos -  professores, alunos,
funcionários - possam livremen-
te desenvolver suas potenciali-
dades críticas e intelectuais.

Assusta-nos o fato da nos-
sa universidade paulatinamen-
te abrir mão da referida orien-
tação ética e pedagógica que
tanto a distinguia e ainda distin-
gue da massa das instituições
de ensino superior privadas e
empresariais que caracterizam
dominantemente a formação
universitária na cidade de São
Paulo, igualando-se a elas no
privilégio da burocracia em de-
trimento da manutenção daque-
les mencionados espaços.

Temos a certeza que a cons-
trução histórica da PUC-SP ali-
nhada aos princípios destaca-
dos é fruto da competente ação
e intervenção na vida universi-
tária dos principais sujeitos nela
envolvidos, inclusive e especi-
almente de professores/as que
hoje são surpreendidos/as com
uma advertência fundada em
exigências burocráticas e quan-
titativas que implicam na lamen-
tável e triste negação do signifi-
cado, do lugar e da função soci-
al que a PUC-SP conquistou na
sociedade brasileira.

Como aceitar que uma atri-
buição de nota a um aluno em
resposta ao atendimento de
uma solicitação da coordenação
do curso de Ciências Sociais -
ainda que por ocasião do cum-
primento das disciplinas o alu-
no estivesse supostamente em
situação irregular com a univer-
sidade, podendo ter o lança-
mento de notas e faltas somen-
te posteriormente quando da re-
gular ização de tal  s i tuação -
justifique uma advertência aos
professores? O que isso signi-
f ica senão a negação do que
historicamente faz da PUC-SP
ser a PUC-SP e a afirmação de
seus rumos combinados às di-
retrizes meramente empresari-
ais-mercantis daquela massa de
instituições de ensino superior?

É precisamente na sintonia
com a defesa da democracia,
da liberdade e do repúdio ao au-
toritarismo que exigimos a: Ime-
diata reconsideração das ad-
vertências aos professores
acima mencionados.

À Profa. Dra. Anna Maria
Marques Cintra

Reitora da PUC-SP

Nós, professores da gra-
duação e da pós-graduação,
chefias e coordenação do
curso de Serviço Social, ma-
nifestamos nossa indigna-
ção e estranheza diante da
advertência aplicada pela rei-
toria aos professores Edmil-
son Felipe da Silva, Silvana
Maria Correa Tótora, Pedro
Gustavo Fernandes Fassoni
Arruda, Maria Beatriz Costa
Abramides, Hayddé Maria Ro-
veratti e Luiz Omir de Cer-
queira Leite.

Indignação, justificada
porque não reconhecemos a
nossa PUC-SP nesse ato ar-
bitrário. Temos orgulho de
pertencer ao quadro de pro-
fessores de uma instituição
com respeitável tradição so-
cial, construída na sua histó-
ria e na história da sociedade
brasileira, marcada pela luta
em defesa da democracia,
contra qualquer forma de au-
toritarismo e cerceamento da
liberdade.

Não reconhecemos um
ato, que poderia ter sido evita-
do a partir do diálogo e dos
esclarecimentos devidos.

Não reconhecemos um
ato que, contaminado pelos
ditames burocráticos, feriu a
orientação ética de uma con-
duta institucional que marca
o nosso diferencial entre as
universidades privadas.

Estranheza, justificada
porque os referidos profes-
sores atenderam a uma soli-
citação do Coordenador do
Curso de Ciências Sociais,
José Paulo Florenzano, o que
significa a deferência a uma
autoridade legítima e funda-
mental no funcionamento e
hierarquia acadêmica de qual-
quer universidade.

Entendemos que os pro-
fessores envolvidos estavam
respondendo a uma solicita-
ção no cumprimento dos de-
veres inerentes à sua função,
conforme disposto no estatu-
to da PUC-SP (Capítulo IV,
Artigo 112 ) (1), e também pre-
visto no Regimento Geral (Tí-
tulo X "Do regime disciplinar",
Capítulo I "Do corpo docente",
Artigo 325, § 1º)(2), não se jus-

tificando, portanto, a adver-
tência em apreço.

Possíveis equívocos na
condução das devidas res-
ponsabilidades deveriam ter
sido remetidos à instância da
coordenação do curso na
busca dos esclarecimentos
necessários que, sem dúvi-
da, seriam dirimidos de for-
ma mais adequada e conclu-
siva, sem necessidade de
outros desdobramentos.

Ainda, por se tratar de uma
medida disciplinar, a adver-
tência, encaminhada direta-
mente ao RH e remetida aos
professores envolvidos, sem
a comunicação antecipada
aos departamentos, de-
monstrou desrespeito a uma
instância acadêmico-admi-
nistrativa, a quem cabe, por
princípio, qualquer tipo de
manifestação dessa nature-
za, conforme disposto no Es-
tatuto da PUC-SP (Seção VI
"Do chefe de departamento",
Artigo 67) no que se refere às
competências do chefe do
departamento (3) .

Diante do exposto, con-
cluímos que a advertência em
questão configurou um ato
punitivo arbitrário, que feriu a
estrutura acadêmica quando
ignorou a importância e legi-
timidade das instâncias da
coordenação de curso e das
chefias dos departamentos.

Por esse motivo, valendo-
nos do disposto no estatuto
da Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo, (Capí-
tulo IV, Artigo 112, parágrafo
único), que dispõe sobre o
direito de petição e ampla
defesa, assegurados os prin-
cípios Constitucionais e res-
peito à dignidade humana,
vimos à presença de V. Sa.
solicitar a reconsideração da
advertência aplicada aos pro-
fessores acima citados.

Cordialmente,
Docentes da área de Ser-

viço Social da PUC-SP.

(1) Estatuto da Pontifícia
Universidade Católica de São
Paulo CAPÍTULO IV DO REGI-
ME DISCIPLINAR Art. 112- A
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des ou colegiados da PUC-
SP e da Fundação São Pau-
lo, e às suas determinações;
III - preservação do patrimô-
nio moral, cultural e material
da PUC-SP. (P. 73)

(2)  Regimento da Pontifícia
Universidade Católica de
São Paulo, Título X DO RE-
GIME DISCIPLINAR, Capí-
tulo I DO CORPO DOCEN-
TE, Artigo 325, § 1º :  As
penas de advertência e re-

preensão aplicam-se nos
casos de omissão ou negli-
gência no cumprimento de
deveres inerentes à sua fun-
ção, conforme sua gravida-
de. (P. 160)

(3)  Estatuto da Pontifícia
Universidade Católica de
São Paulo, Seção VI DO
CHEFE DE DEPARTAMEN-
TO Art. 67- Compete ao Che-
fe de Departamento: I - diri-
gir o Departamento; II - inte-
grar o Conselho da Faculda-
de; III - convocar e presidir o
Colegiado do Departamen-
to com direito também a voto;

IV - cumprir e fazer cumprir
as decisões do Colegiado
do Departamento; V - man-
ter, em consonância com o
Diretor, a ordem e a discipli-
na no Departamento; VI - co-
ordenar a elaboração e im-
plementação dos Planos
Acadêmicos anuais e trie-
nais, com os respectivos or-
çamentos; VII - assegurar e
promover a avaliação exter-
na e interna e a auto-avalia-
ção dos programas de en-
sino, pesquisa e extensão;
VIII - coordenar e responder
pela organização do plano
de trabalho de cada profes-

sor integrante do Departa-
mento ou nele alocado; IX -
encaminhar ao Diretor da
Faculdade solicitação de
abertura de concurso para
provimento de cargos da
carreira do magistério e de
contratação de professores
após aprovação do Colegi-
ado do Departamento; X -
encaminhar ao Diretor da
Faculdade solicitação de
dispensa de professores
aprovada peloColegiado do
Departamento, com as de-
vidas justificativas;

XI - cumprir outras atri-
buições inerentes à função.
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Platéia assiste evento sobre impeachment no auditório da
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A mesa que coordenou os debates na sala 239.
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